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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

EMENDA MODIFICATIVA N. 02/2022

Emenda Modificativa ao “caput” do art. 8°, do projeto de lei n. 210/2022 de autoria do Poder Executivo.

Modifica-se o “caput” do art. 8°, do projeto de lei n. 210/2022 de autoria do Poder Executivo, o qual passa a vigorar com o seguinte teor:

Art. 8º. Para ajustes na programação orçamentária, ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a abrir créditos suplementares até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do Orçamento, nos termos do art. 43 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1.964, às dotações dos orçamentos contidos nesta Lei:

Vereador Evaldo Juvenal da Silva (Evaldo do Ferrocarril)

Vereador Moacir Ferreira dos Santos (Pastor Moacir)

Vereador Alexandre Carneiro de Paula (Alexandre dos Irmãos Paula)

JUSTIFICATIVAS

Para Reis e Machado Júnior  existem duas espécies de crédito adicional, “os que visa, suplementar dotações orçamentárias, os que visam atender a situações não computadas no orçamento, por alguma razão que impedisse a administração de demonstrá-los no conjunto orçamentário”
.

Os consagrados autores ainda lecionam:

Em realidade, o orçamento durante a sua execução pode ser alterado por vários motivos, se não vejamos: 

· Variações de preços de mercado dos bens e serviços a serem adquiridos para consumo imediato ou futuro; 

· incorreções no planejamento, programação e orçamentação das ações governamentais;  

· omissões orçamentárias;  

· Fatos que independem da ação volitiva do gestor;  

· Reforma administrativa;  

· Repriorizações das ações governamentais;  

· Repriorizações de gastos. 

Os quatros primeiros motivos dão margem ao aparecimento dos créditos adicionais nas formas estabelecidas no artigo em análise. os três últimos, entretanto, provocam alterações completamente diferentes dos anteriores, dando margem a reformulações orçamentárias nos três níveis de programação – institucional, programática e de gastos – sob as denominações de remanejamentos, transposições e transferências de recursos de uma dotação para outra ou de um órgão para outro órgão, conforme disposto no art. 167, Vi, da Constituição da República. Estas alterações só podem ser autorizadas de per si, em lei específica.

Tendo como fatos motivadores a variações de preços de mercado dos bens e serviços a serem adquiridos para consumo imediato ou futuro; incorreções no planejamento, programação e orçamentação das ações governamentais; omissões orçamentárias; fatos que independem da ação volitiva do gestor, a autorização prévia para a abertura de créditos adicionais não pode ser dada em percentuais tais, que desconfigurem a lei orçamentária, pois à medida que se retira  dotação de um programa para outro, de uma função para outra, ou de um órgão para outro se estaria provocando alterações significativas no orçamento, ensejando a anulação de despesas de modo livre e arbitrário, onde não espaço para tal, “em clara colisão com os princípios da legalidade, da segurança jurídica, da vedação ao estorno e, sobretudo da autoridade democrática que confere ao Legislativo, e não ao Executivo, o poder final de destinar os recursos públicos arrecadados.” (LEITE: 2019)
  

Neste contexto, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais adotou como limite máximo para a abertura de crédito adicional o percentual de 30% (trinta por cento) do total do orçamento.

Com a devida vênia, o percentual é relativo. 30% de setecentos e vinte milhões de reais não é o mesmo valor absoluto, 30% de cinquenta milhões de reais. Em termos de Araxá, 30% do total do orçamento equivale a duzentos e dezesseis milhões de reais, um valor quase 2,5 (duas vezes e meia) maior que a despesa de capital estimada, que foi de oitenta e sete milhões, e nove mil reais).

No entanto e, sabidamente, alguns fatores irão influenciar a necessidade de um percentual razoável, para a abertura de crédito adicional, a saber:

a-) a obrigatoriedade da realização de concurso público, que irá afetar diretamente os elementos de despesa contratação por tempo determinado, e pessoal civil;

b-) o Mecanismo de Pagamento servidores vínculo Estado em decorrência processo municipalização. Falta elemento de despesa específico que possibilite a transferência de recursos ao Estado de Minas Gerais para o pagamento destes servidores;

c-) as dotações consignadas a atividades que contemplam contratos de prestação de serviços de duração continuada não representam fidedignamente os valores contratuais. 

Dessa forma, propõe-se o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), que submete-se à apreciação do Plenário.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

EMENDA ADITIVA n. 13/2022
Emenda Aditiva de valor à ATIVIDADE  Apoio a Eventos Culturais, Artísticos e Turísticos, inclusa no Programa de Trabalho da Unidade Orçamentária Secretaria Municipal Desenvolvimento Econômico, Inovações e Turismo integrante do Quadro de Detalhamento de Despesa, parte anexa ao Projeto de Lei n. 210/2022 de autoria do Poder Executivo.

Adita-se à ATIVIDADE  Apoio a Eventos Culturais, Artísticos e Turísticos, inclusa no Programa de Trabalho da Unidade Orçamentária Secretaria Municipal Desenvolvimento Econômico, Inovações e Turismo integrante do Quadro de Detalhamento de Despesa, parte anexa ao Projeto de Lei n. 210/2022 de autoria do Poder Executivo, o valor total de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), aos seguintes elementos de despesa:

A – Contribuições: ficha 276: R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais);

B – Outros Serviços de Terceiros: ficha 277: R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais).

.

Para fazer face às despesas decorrentes desta inclusão, anula-se igual valor do Projeto CONST. AMPL. DUPL. URB. REV. E MELHOR. VIAS URBANAS, elemento de despesa, Obras e Instalações, ficha 298, incluso no Programa de Trabalho da Unidade Orçamentária Secretaria Municipal de Obras Públicas e Mobilidade Urbana integrante do Quadro de Detalhamento de Despesa, parte anexa ao Projeto de Lei n. 210/2022.

Vereador Evaldo Juvenal da Silva (Evaldo do Ferrocarril)

Vereador Moacir Ferreira dos Santos (Pastor Moacir)

Vereador Alexandre Carneiro de Paula (Alexandre dos Irmãos Paula)

JUSTIFICATIVAS

 A presente emenda é resultante da participação popular ocorrida em duas frentes, a saber: a primeira efetuada no sítio da Câmara Municipal, em espaço aberto à população para tal finalidade; a segunda, na audiência pública realizada nesta Câmara Municipal, quando foi defendida, presencialmente, a realização de carnaval de rua.

Aproveitando a ideia advinda de populares, a Comissão de Finanças e Orçamento transformou a ideia na presente emenda destinando recursos específico para a realização de carnaval de rua, apoiando o desfile de blocos carnavalescos.

Em que pese, a decisão da Comissão há que se notar, frente ao esvaziamento das escolas de samba, que é necessário, para o resgate do carnaval de rua, cautela na aplicação dos recursos públicos.

Neste sentido, retomar-se a maior festa popular do país, demanda planejamento, um planejamento fundamentado naquilo que é possível realizar em tão curto espaço de tempo. Daí, a proposta de concentrar-se esta retomada nos blocos carnavalescos, um investimento menor, mas capaz de possibilitar aferir-se a viabilidade de investimentos em carnavais futuros.
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